                                                         PARECER      Nº   537, de 2001

Das Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública  e de Finanças e Orçamento,   sobre o Projeto de lei Complementar nº 16, de 2001.





O Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2001, enviado à esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, por meio  da Mensagem nº 96/2001, institui Gratificação de Suporte à Atividade Penitenciária, aos integrantes da Carreira de Agente de Segurança Penitenciária.





Em pauta, no período regimental, a propositura não  foi  alvo de  emendas ou substitutivos.

                                              A proposta tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls.  14, aprovado pelo Egrégio Plenário.





Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta  Casa, as Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.





É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado pelo Senhor Presidente deste Congresso de Comissões.




Do Projeto





Trata-se de  matéria  de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24, § 2º ,  da Carta Estadual.





A propositura governamental visa instituir Gratificação de Suporte à Atividade Penitenciária para os servidores integrantes da Carreira de Agente de Segurança  Penitenciária,  em efetivo exercício, à razão de R$ 100,00 (cem reais).





Com a presente medida, pretende o Excelentíssimo Chefe do Poder Executivo atender, no limite máximo das possibilidades financeiras que oferece o Erário, os  integrantes da carreira de agente de segurança penitenciária, de forma a conceder benefício  nos 

moldes da gratificação instituída ao carcereiros da Polícia Civil do Estado, uma vez que os mesmos executam atividades similares e percebem gratificação de valores distintos. 

                                                Assim, objetivando fazer justiça, a mensagem governamental propõe a instituição de gratificação  no mesmo valor da Gratificação por Atividade de Polícia,  constituindo-se  em valioso estímulo para a elevação do desempenho no setor e como medida de justiça.





Ressalte-se, ainda, que a gratificação que a proposta pretende instituir, substituirá a Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo, GASA,  percebida atualmente pelos integrantes da Carreira de Agente de Segurança Penitenciária.





Evidenciado o caráter de interesse público do projeto ora analisado, recomendamos a sua aprovação.





Por derradeiro,  verificamos que , quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e legais, não encontramos nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

 



Quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos  nenhum impedimento.





 No que concerne à faculdade atribuída à Comissão de Finanças e Orçamento, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria. 

                                                Dessa forma,, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria,  favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 16, de 2001.





É o nosso parecer.

a) Carlos Sampaio, Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, 03/7/2001 

a) Vaz de Lima, Presidente
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